
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 508.163 - GO (2019/0125769-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : WELDER DE ASSIS MIRANDA E OUTRO
ADVOGADOS : HADGINTON VILELA CARVALHO  - GO019633 
   WELDER DE ASSIS MIRANDA  - GO028384 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : EVANDRO DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ART. 157, §2º, II, § 
2º-A, II, ART. 180, CAPUT, E ART. 288, TODOS DO CÓDIGO 
PENAL.  NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
QUESTÃO SUPERADA PELA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. NULIDADE INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE ENVOLVIMENTO DA PACIENTE COM O 
CRIME. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE 
NA VIA ELEITA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. PEDIDO DE EXTENSÃO - 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - A ausência de audiência de custódia não constitui 
irregularidade suficiente para ensejar a nulidade da prisão cautelar, se 
observados os direitos e garantias previstos na Constituição Federal e no 
Código de Processo Penal. Ademais, convertida a prisão em flagrante em 
preventiva, revela-se superada a quaestio. (Precedentes).

III - A alegação da ausência de envolvimento com o crime 
demanda revolvimento fático-probatório, não sendo possível a análise na 
via estreita do writ.

IV - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a periculosidade do agente, evidenciada pelo 
modus operandi da conduta supostamente praticada, consistente em 
roubo circunstanciado pelo concurso de pessoas mediante o emprego de 
arma de fogo, considerando, ainda, que o réu é reincidente, circunstância 
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que também justifica a imposição da medida extrema em desfavor do 
paciente, para garantia da ordem pública, ante o risco iminente de 
reiteração delitiva (precedentes). 

 V - As teses relativas à "a nulidade da prova produzida na fase 
inquisitiva, ante a inobservância do preceito constitucional de 
inviolabilidade domiciliar" (fl. 8) e o pedido de extensão a liberdade 
concedida a corréu, sequer foram apreciadas perante o eg. Tribunal de 
origem, razão pela qual fica impossibilitada esta Corte de proceder a tal 
análise, sob pena de indevida supressão de instância.

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Habeas Corpus não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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